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DESDE O INÍCIO DOS ANOS NOVENTA, as Forças 
Armadas Portuguesas têm levado a cabo um con-
tínuo processo de transformação para se adap-
tarem ao novo ambiente estratégico decorrente 
do fim da Guerra Fria, tendo sido o fim da cons-
crição um dos elementos mais importantes. Por-
tugal seguiu os processos de transformação que 
tiveram como denominador comum a conversão 
de exércitos de defesa territorial em exércitos ex-
pedicionários. Desde essa data, Portugal tem vin-
do a ter uma relevante participação em operações 
de apoio à paz, com um efetivo a rondar os 30 
mil militares em várias partes do mundo (Angola, 
Moçambique, os Balcãs, Timor Leste, Afeganistão, 
Líbano e República Centro Africana) sob a égide 
da ONU, da União Europeia (UE) e NATO, o que 
releva o seu papel como produtor de segurança. 
Ao mesmo tempo que o final da Guerra Fria 
orientava as forças militares para operações de 
baixa intensidade (intervenção limitada e opera-
ções de apoio à paz), o espetro da ameaça russa 
a leste tem impelido a NATO para a necessidade 
de garantir capacidades para operações de alta 
intensidade. As participações de forças portugue-
sas em exercícios na região do Báltico, no âmbito 
das medidas dissuasórias da NATO, evidenciam a 
preocupação em agilizar processos, em promo-
ver a interoperabilidade e em projetar forças. 
Neste contexto, é importante responder às 
seguintes questões: Como pode Portugal ca-
pitalizar esta situação e reforçar a sua posição 
internacional como produtor de segurança? Pode 
um exército estar regularmente empenhado em 
operações de apoio à paz e estar preparado para 
operações de combate convencionais? Como é 
que Portugal pode ser um ativo participante em 
operações de apoio à paz e estar preparado para 
as demandas de uma operação da NATO? 
Se as forças armadas portuguesas estiverem pre-
paradas para participar nas operações de apoio à 
paz como as que atualmente são executadas na 
República Centro Africana, estarão também muito 
melhor preparadas para os desafios da sua partici-
pação em operações convencionais de que a NATO 
necessita. O sucesso das primeiras depende da ca-
pacidade de combate das forças de paz para im-
por o mandato, lidar com os “spoilers” e proteger 
populações ameaçadas. Os requisitos operacionais 
das atuais operações de apoio à paz são muito se-
melhantes aos requisitos das operações de comba-
te, especialmente ao nível tático, onde se localiza o 
nível de ambição estratégica de Portugal. 

As exigências das “novas” 
operações de paz
O relatório Brahimi, publicado no seguimento do 
insucesso da ONU na Somália e no Ruanda, que 
recomenda a execução de “operações de apoio 
à paz robustas”, deu início à discussão acerca da 

alteração profunda para as operações de apoio à 
paz “tradicionais”, em especial em relação à apa-
rente contradição entre intervenção humanitária 
e realidade das operações1. No centro da discus-
são reside uma alteração dramática da natureza 
operações de apoio à paz, que passam a estar 
mais dependentes da capacidade de combate das 
forças envolvidas. 
As atuais operações de apoio à paz2 têm sido o 
método mais comum na gestão de crises, espe-
cialmente em estados frágeis onde a proteção 
de civis é a missão mais exigente, tendo deter-
minado duas importantes alterações: a adoção 
de medidas “robustas” para proteger civis; e uma 
mudança na clareza e no conteúdo dos manda-
tos, especialmente necessários para operações de 
apoio à extensão e consolidação da autoridade 
do estado3. Depois do insucesso das missões da 
ONU em proteger os civis no Ruanda e em Se-
brenica, o relatório Brahimi refere que nada afeta 
mais a credibilidade de uma missão de paz do 
que a incapacidade para proteger civis4.

A partir de 2011, o Conselho de Segurança au-
torizou a MINUSMA, a MINUSCA e a MONUSCO, 
sob os cânones do relatório Brahimi. As mis-
sões foram lançadas onde havia conflito aberto 
e envolvimento de terceiros, tendo as forças 
envolvidas adotado uma postura mais vigoro-
sa5. Esta aproximação depende da utilização da 
força armada ao nível tático, especialmente na 
proteção de civis6. Aquelas missões estão mais 
próximas da estabilização do que das operações 
de apoio à paz “tradicionais”, ao serem dirigidas 
para neutralizar potenciais “spoilers” e apoiar 
estados frágeis, o que muda significativamente a 
sua natureza: são mais robustas, mais focadas na 
proteção de civis e vêm adotando a estabilização 
como objetivo principal7. 
Porém, a atual situação resultante da pandemia 
da COVID-19 pode minimizar o impacto das 
“operações robustas”. A COVID-19 aumenta a 
vulnerabilidade das populações mais afetadas 
pelas crises humanitárias e pela falta de capaci-
dade de resposta dos estados frágeis, pelo que 
a missão de paz, ao proporcionar o apoio às 

populações, está a centrar-se também no caráter 
humanista da intervenção, desmilitarizando a 
segurança humana e evidenciando o caráter cos-
mopolita da intervenção. 

A importância das operações 
de baixa intensidade
A probabilidade de as forças armadas portugue-
sas se empenharem em operações de baixa inten-
sidade na sequência de conflitos intraestatais é 
substancialmente mais elevada do que em opera-
ções de alta intensidade (combate convencional). 
A capacidade militar do Ocidente, liderado pelo 
EUA, apoiada na NATO e, de certa forma, comple-
mentada pela UE, é hegemónica se considerar-
mos o emprego de forças militares em combate 
convencional. Todavia, a hegemonia militar pode 
ser uma “ratoeira” porque os adversários desa-
fiam o poder hegemónico na franja do espetro 
do conflito em que aspiram vencer. Consequen-
temente, pequenas guerras não declaradas e 
ambíguas tendem a proliferar quando existe um 
poder hegemónico8. 
Nunca o poder militar foi tão destrutivo, rápi-
do e eficaz, mas nem sempre é suficiente para 
implementar mandatos, controlar territórios e 
populações, apoiar a reconstrução de estados 
ou prestar apoio humanitário, tal como se tem 
evidenciado no Iraque e no Afeganistão e Mali. 
Os conflitos internos no Iraque, Afeganistão e na 
Síria demonstram que o poder está fragmenta-
do e se nivela na franja inferior do espectro do 
conflito, onde nem mesmo as grandes potências 
conseguem impor a sua “hegemonia”. A facili-
dade com que se adquire uma AK-47, granadas 
ou explosivos, democratiza a violência, pelo 
que a ordem social e política pode facilmente 
ser ameaçada por pequenos grupos de atores 
violentos.
A probabilidade de um país ocidental, ou orga-
nização internacional dominada por países oci-
dentais, se empenhar em operações para limitar 
os efeitos da existência de estados falhados, lutar 
contra o terrorismo ou proteger populações, 
como são as atuais operações de apoio à paz em 
África, é francamente elevada. Assim, para além 
da sua recorrência, será do mais elementar prag-
matismo considerar esta tipologia de operações 
como “o normal” num futuro próximo, com todas 
as consequências que essa opção encerra, como a 
adaptação e desenvolvimento de doutrinas, o en-
sino militar profissional e treino de forças9. 
Se, por um lado, a fragmentação do poder desa-
fia as principais potências militares, por outro, é 
uma excelente oportunidade para as pequenas 
potências relevarem o seu papel como produto-
res de segurança internacional, como é o caso 
de Portugal. Na verdade, países como a França, 
EUA e Alemanha, que têm capacidade e peso po-
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lítico internacional para liderarem operações de 
apoio à paz, têm-se mantido relutantes e assumir 
um papel mais relevante. A França tem-se focado 
essencialmente em zonas onde os seus interes-
ses económicos estão em causa; os EUA refreiam 
o seu empenhamento devido ao “síndrome da 
Somália”, aos problemas que enfrentam no Ira-
que e no Afeganistão, bem como à sua ambiva-
lência na forma como a atual Administração se 
relaciona com as organizações internacionais; a 
Alemanha, a maior potência económica da UE, 
tem na NATO e na UE o seu eixo em termos de 
política de defesa, havendo muito raras referên-
cias à ONU no discurso político e em documen-
tos oficiais10. 
Portugal tem sido um dos mais importantes con-
tribuintes para a segurança internacional, tendo 
já empenhado cerca de 30.000 militares em mais 
de trinta locais diferentes. O peso específico de 
Portugal nos sistemas internacionais tem refletido 
o esforço dos sucessivos governos em combinar 
a diplomacia com o emprego de forças militares. 
Dadas as recorrentes imitações financeiras, a apa-
rente especialização de Portugal neste tipo de 
operações é uma mais-valia para a política exter-
na, tornando o país mais visível junto de outras 
potências com mais peso internacional11. Não foi 
um acaso o facto de a França ter intercedido para 
que Portugal assumisse a missão de Quick Reac-
tion Force (QRF) na RCA. 
O Conceito Estratégico de Defesa Nacional12, 
releva o papel da ONU, da NATO e da UE como 
parceiros na segurança internacional e como 
elementos ordenadores dos sistemas interna-
cionais. A realização da estratégia rege-se pela 
regra utilização racional e eficiente de recursos, 
que são escassos. Assim, é necessário olhar para 
as novas missões de apoio à paz como oportu-
nidade e como elemento fulcral na geração do 
capital de competências necessário para lidar 
com a atual complexidade do ambiente estraté-
gico e, até, liderar operações combinadas.

Que desafios e que oportunidades?
Com a sua disponibilidade, Portugal reforça a 
posição euro-atlântica e torna-se um ponto de 
referência na relação com os países de língua 
oficial portuguesa, contribuindo de forma de-
cisiva para a consecução dos objetivos estraté-
gicos do país13, cimentando a sua credibilidade 
externa. As continuadas missões no Afeganis-
tão, no Iraque e, mais recentemente, na RCA 
e no Mali evidenciam essa faceta da política 
externa portuguesa. Para além da importân-
cia que pode assumir junto da CPLP, Portugal 
pode ser ainda mais relevante junto da UE, 
cujo conceito estratégico (EUGS – European 
Union Global Strategy)14 releva a importân-
cia da União como promotor de segurança 
humana, reconhecendo que não tem havido 
soluções rápidas para os atuais conflitos na So-
mália, no Mali e no Afeganistão. A UE vem assu-
mindo cada vez mais relevância nas missões de 
paz, especialmente nas regiões de África e do 
Médio Oriente por serem um foco de instabili-
dade que ameaça de o espaço europeu. Assim, 
tendo na NATO a referência na defesa terri-

torial e na ONU a referência na legitimidade 
de intervenção externa, aos estados-membros 
cabe o papel de assumir um papel mais pre-
ponderante na ação externa da UE.
Pela elevada probabilidade de proliferação de 
crises e conflitos intraestatais, Portugal deve 
optar por considerar os conflitos do tipo “esta-
bilização”, ou de apoio à paz, como prioridade 
estratégica. Assumi-la não implica colocar de 
lado as operações de “alta intensidade”, mas 
tão só preparar-se para o mais óbvio, frequente 
e, ao mesmo tempo, permitir que as suas forças 
militares ganhem experiência operacional. Além 
do mais, ao nível tático as operações de apoio 
à paz exigem forças de combate e isso é muito 
relevante para o nível de ambição de Portugal, 
garantindo que as forças cumprem os requisitos 
operacionais para a NATO.
Forças expedicionárias, modulares, e equipa-
mento e armamento de alta tecnologia não são 
sinónimo de eficácia e sucesso nas operações. 
Paradoxalmente, lutar contra ameaças “assimé-
tricas” com modelos convencionais acentua a 
“armadilha da hegemonia” e intensifica a confli-
tualidade internacional. Além do mais, o foco no 
emprego tradicional da força releva a importân-
cia dos meios e a condução das operações para 
alcançar uma vitória militar em vez de se dar mais 
relevância às condições políticas que se deseja 
que prevaleçam após a crise ou guerra15. 
Aderir à conceção tradicional da vitória militar 
pode subordinar a estratégia à tática, o que le-
vanta um enorme desafio na educação e treino 
dos militares. Aos quadros são exigidas perícias 
militares e sociopolíticas que os prepararem para 
ambientes complexos, as quais são adquiridas 
pela experiência, raciocínio crítico e investiga-
ção, e que admitam a ambiguidade como regra. 
As Forças Armadas (em especial o Exército) têm 
uma longa experiência em combates de baixa 
intensidade, que remonta às campanhas de pa-
cificação de finais do século XIX em África, que 
passa por treze anos de guerra em África e, mais 
recentemente, nos Balcãs, Afeganistão, Líbano, 
Iraque e RCA. Há muito mais ação militar além 
do combate tradicional, que envolve proteger 
populações, controlar território, impor a lei e or-
dem, proteger infraestruturas e garantir serviços 
básicos às populações. 
Mais recentemente, a COVID-19 veio também 
colocar importantes desafios na preparação e 
execução de operações militares, em que a regras 
sanitárias impõem restrições nos efetivos e nos 
contactos com as populações. Adicionalmente, a 
COVID-19 é um fator que pode agudizar os con-
flitos existentes e ser catalisador de novos. Apesar 
disso, a COVID-19 é também uma oportunidade 
para as forças em missões de apoio à paz, que 
podem ter uma componente mais cosmopolita 
ao centrar-se também na desmilitarização da se-
gurança humana, minimizando os efeitos da ne-
cessidade de conduzir operações “robustas”. As 
recentes ações de apoio civil que as Forças Arma-
das Portuguesas executaram para minimizar o im-
pacto da COVID-19 (produção e distribuição de 
gel desinfetante; distribuição de alimentação; ins-
talação de tendas de apoio à triagem em dezenas 

de hospitais; operações de descontaminação e de 
desinfeção de lares; apoio à abertura das escolas; 
ações de sensibilização para a prevenção; apoio 
à instalação de hospitais de campanha) deram 
um capital de confiança e de credibilidade que 
poderá também ser utilizada no vários teatros de 
operações. n
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